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RESUMO
O trabalho aborda o drawback, um incentivo à exportação oferecido nas modalidades 
Suspensão, Isenção e Restituição. O fabricante habilitado poderá importar insumos que 
agreguem valor ao seu item de exportação, sem o pagamento dos tributos, reduzindo 
custos e tornando seu preço mais competitivo no mercado mundial. Na modalidade 
suspensão é permitida a venda do produto final no mercado interno, caso este seja 
uma embarcação, desta maneira incentivando o desenvolvimento do setor naval. O 
presente trabalho tem como objetivo apresentar os procedimentos de utilização do 
regime especial aduaneiro de drawback embarcação genérico na Comissária Nelson 
Heusi. Identificadas as etapas da operacionalização, também foram apresentados os 
documentos presentes no processo e identificaram-se as principais partes envolvidas 
na operação sob regime de drawback embarcação genérico. A pesquisa teve caráter 
qualitativo e bibliográfico, com fins de caráter descritivo e dados coletados de livros e, 
principalmente, de informações primárias da Comissária Nelson Heusi. Para tanto, as 
etapas da pesquisa foram desenvolvidas juntamente do setor de Trade Management 
& Outsourcing da Comissária Nelson Heusi. Os principais resultados demonstraram 
os passos da operacionalização do regime especial aduaneiro de drawback embarcação 
genérico, e a redução dos custos de produção desde que estas etapas sejam perfeitamente 
cumpridas, evitando a inadimplência.
Palavras-chave: Drawback embarcação. Tributos. Operacionalização. 
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1 IntROdUçãO
No cenário do comércio internacional há grande interesse em exportar cada vez 
mais para acumular divisas estrangeiras, fortalecendo assim as reservas do tesouro 
nacional. Tendo isso em vista, o governo brasileiro criou o regime especial aduaneiro de 
drawback. Instituído pelo Decreto-Lei no 37, de 1966, art. 78, caput; e Lei no 8.402, de 
1992, art. 1o, inciso I, o drawback é um incentivo à exportação oferecido nas modalidades 
Suspensão, Isenção e Restituição (COELHO, 2003), podendo o exportador importar 
insumos que agreguem valor ao seu item de exportação sem o pagamento dos tributos, 
barateando custos e tornando seu preço mais competitivo no mercado mundial.
Devido ao atraso do Brasil no ramo da construção naval, visando ao desenvolvimento 
do mesmo e aprimoramento da tecnologia nacional, o drawback embarcação oferecido na 
modalidade suspensão permite ao estaleiro construir suas embarcações com materiais 
importados de alta tecnologia e vendê-las mesmo no mercado nacional.
Este trabalho descreve as etapas do Regime Especial Aduaneiro de drawback 
embarcação, apresentando os documentos necessários e identificando as partes 
envolvidas nas operações do regime. 
O artigo encontra-se estruturado da seguinte maneira: primeiramente discorre-se 
sobre a metodologia utilizada na pesquisa. A seguir, abordam-se os Regimes Aduaneiros 
Especiais e, na sequência, apresenta-se a operacionalização do drawback embarcação genérico.
2 MEtOdOlOgIa da pESqUISa
Quanto à metodologia de pesquisa utilizada, trata-se de uma pesquisa qualitativa 
e bibliográfica de caráter descritivo. Os dados colhidos para a elaboração deste trabalho 
foram provenientes de livros, revistas, sites e informações primárias da empresa 
Comissária de Despachos Nelson Seara Heusi Ltda. Os dados estão apresentados em 
forma de texto explicativo, a fim de proporcionar a melhor compreensão das etapas, dos 
documentos e das partes envolvidas no drawback embarcação.
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3 REgIMES adUanEIROS ESpECIaIS COM FOCO nO draWback
Para proporcionar benefícios fiscais às empresas que atuam no comércio 
internacional, o governo oferece diversos Regimes Aduaneiros Especiais. Eles irão atuar 
com a isenção, a suspensão e até a restituição dos tributos incidentes nas importações 
ou nas exportações destas empresas. De acordo com REGIMES (2011):
Os regimes aduaneiros especiais, em suas mais variadas espécies, 
apresentam como característica comum a exceção à regra geral de 
aplicação de impostos exigidos na importação de bens estrangeiros 
ou na exportação de bens nacionais (regimes comuns de importação e 
de exportação), além da possibilidade de tratamento diferenciado nos 
controles aduaneiros.
A importância econômica dos regimes aduaneiros especiais não se restringe 
à desoneração de impostos na importação de bens estrangeiros destinados a 
industrialização no País de produto final a ser exportado, com seus efeitos positivos 
sobre a balança comercial decorrentes de maior competitividade do produto nacional 
no mercado internacional.
A legislação brasileira prevê os seguintes Regimes Aduaneiros Especiais: trânsito 
aduaneiro, admissão temporária, admissão temporária para aperfeiçoamento ativo, 
drawback, entreposto aduaneiro, exportação temporária, exportação temporária para 
aperfeiçoamento do passivo, REPETRO, RECOF, RECON, REPEX, lojas francas, 
depósito especial, depósito afiançado, depósito franco e depósito alfandegado certificado.
Dentre os regimes mais utilizados em Santa Catarina, estão os seguintes: o 
trânsito aduaneiro, que na importação possibilita o transporte de mercadorias do recinto 
aduaneiro de chegada até o recinto alfandegado no qual será nacionalizada; a admissão 
temporária, que permite a importação temporária com a suspensão dos tributos do 
bem que deverá retornar ao exterior em prazo determinado; o entreposto aduaneiro, 
permitindo aos importadores e aos exportadores o depósito de mercadorias em local 
credenciado pela Receita Federal com a suspensão dos tributos e sob o controle fiscal; e 
o drawback, que incentiva as exportações, possibilitando a importação de insumos com 
a suspensão, isenção ou restituição dos tributos incidentes.
O drawback é um incentivo às exportações brasileiras, visto que possibilita à empresa 
exportadora importar insumos para aplicar em sua produção destinada à exportação, 
isentando, suspendendo ou restituindo, dependendo da modalidade do regime, os tributos 
incidentes nas importações. Desta forma, torna o produto final mais barato e competitivo 
no mercado internacional. É um instrumento de incentivo para a modernização e melhor 
competitividade dos produtos brasileiros frente ao mercado internacional, proporcionando 
o desenvolvimento de diversos setores no país (MARCIO, 2007).
O Decreto-Lei nº. 4543 de 2002 no artigo 335, capítulo I, seção I, classifica o 
drawback em três modalidades:
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I – suspensão do pagamento dos tributos exigíveis na importação 
de mercadoria a ser exportada após o beneficiamento ou destinada 
a fabricação, complementação ou acondicionamento de outra a ser 
exportada; II – isenção dos tributos exigíveis na importação de mercadoria, 
em quantidade e qualidade equivalente à utilizada no beneficiamento, 
fabricação, complementação ou acondicionamento de produto exportado; 
e III – restituição, total ou parcial, dos tributos pagos na importação de 
mercadoria exportada após beneficiamento, ou utilizada na fabricação, 
complementação ou acondicionamento de outra exportada.
Nestas três modalidades, o dawback fomenta a produção industrial brasileira, 
elevando a qualidade do produto com novas tecnologias e diminuindo seu valor final 
devido à redução da carga tributária ou, até mesmo, devido ao baixo custo da matéria-prima 
importada. A modalidade suspensão é a mais utilizada, pois possibilita as importações com 
suspensão dos tributos, enquanto a produção do bem destinado à exportação é efetuada 
em paralelo (ASHIKAGA, 2004). Comprovando a exportação e cumprindo-se o prazo 
do regime, ao final do processo, elimina-se a exigibilidade dos tributos que estavam 
suspensos. Caso contrário, a empresa ficará inadimplente perante o fisco.
4 OpERaCIOnalIzaçãO dO draWback EMbaRCaçãO gEnéRICO
Este capítulo traz explanações sobre a operacionalização do regime especial 
aduaneiro de drawback embarcação genérico, desde a solicitação de abertura do regime 
até sua conclusão.
4.1 etapas Da operacionalização
Para qualquer estaleiro que deseje operar sob o regime de drawback, o primeiro passo 
é habilitar-se no Ambiente de Registro e Rastreamento da Atuação dos Intervenientes 
Aduaneiros (RADAR). Trata-se de um sistema desenvolvido pela RFB para registrar e 
analisar o comportamento das empresas que atuam no comércio exterior.
Após devidamente autorizada pela RFB para atuar no comércio exterior, a 
empresa já está apta a realizar a abertura de seu primeiro Ato Concessório - AC. Tal 
procedimento pode ser realizado pelo despachante aduaneiro diretamente no sítio 
do Ministério do Desenvolvimento. Acessando o Siscomex Web, basta acessar o link 
“Operações”, “Incluir Ato Concessório”, “Novo”.
Uma nova tela irá surgir solicitando o preenchimento do CNPJ da empresa que 
está requerendo a abertura do AC, qual o tipo da operação e os valores estimados 
de frete, seguro e subproduto ou resíduo envolvidos ao longo da futura operação. 
Gravando as informações supracitadas no sistema, já está criado o Ato Concessório. 
Neste momento, restará inserir as informações sobre o que a empresa compromete-
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se a exportar e importar sob o regime escolhido. Inicialmente, deve-se incluir o item 
de exportação indicando sua Nomenclatura Comum do Mercosul (NCM). Seguindo 
adiante, deverão ser preenchidos os campos referentes à descrição detalhada do item de 
exportação, respectiva quantidade, valor no local de embarque e, por fim, a comissão do 
agente e o valor sem cobertura cambial, caso haja.
Após gravadas as devidas informações, o próximo passo é incluir o item de 
importação de forma genérica, o qual irá demonstrar apenas o valor total no local de 
embarque que o estaleiro deseja importar sob o regime de drawback. É importante 
ressaltar que o valor do item de importação deve corresponder a no máximo 40% do 
valor do item de exportação, visto que a empresa deverá comprar no mínimo 60% das 
peças e/ou matérias-primas no mercado nacional. Desta forma, o Ato Concessório já 
está pronto para ser enviado para análise via sistema.
No último passo da abertura do Ato Concessório, uma cópia do contrato de 
construção firmado entre o estaleiro e o proprietário da futura embarcação deve ser 
enviada ao Departamento de Operações de Comércio Exterior (DECEX), assim este 
irá analisá-la e checar a compatibilidade entre o contrato e as informações prestadas via 
sistema. Confirmando estas informações, o DECEX irá deferir o AC, que estará pronto 
para ter importações vinculadas.
Para que a empresa vincule determinada importação ao AC, é necessária a confecção 
de um Licenciamento de Importação (LI). Nele deverá ser selecionado o item “drawback 
genérico” na tela dos dados referentes à mercadoria. Este é o primeiro passo para que 
ocorra a vinculação, na sequência, digita-se o número do AC na tela de negociação. Desta 
forma, a mercadoria mencionada no LI já estará automaticamente vinculada ao AC.
O próximo passo é realizado na Declaração de Importação (DI). No campo das 
informações complementares também deve ser incluso o número do AC, além do 
número do LI registrado anteriormente e a qual embarcação destina-se a mercadoria 
importada, incluindo seu número de registro no Registro Especial Brasileiro (REB). 
Outro ponto relevante é a inclusão, no mesmo campo, do texto referente ao termo de 
responsabilidade que o importador aceitou anteriormente quando enviou seu AC para 
análise do DECEX, conforme exemplo a seguir.
Mercadoria destinada ao rebocador casco C-374 REB.: 30792. Solicita-
se o desembaraço das mercadorias constantes da presente Declaração 
de Importação, com suspensão do Imposto de Importação, do Imposto 
sobre Produtos Industrializados, do Pis/Pasep e Cofins em virtude do 
enquadramento da importação no regime de drawback, de conformidade com 
o Ato Concessório nr.: 20100052657, de 13/01/2011, amparado pelo LI nr. 
11/2456186-7, tendo em vista as disposições do art. 386 do regulamento 
aduaneiro, aprovado pelo decreto 6.759/09, mediante assinatura do termo 
de responsabilidade, conforme parágrafo 3 do citado artigo.
Atentando a estes detalhes, a DI já estará pronta para ser registrada e 
automaticamente será vinculada ao AC mencionado. Diversas importações podem ser 
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realizadas desta maneira, porém o valor total de importações não pode ultrapassar a 
estimativa do valor do item genérico de importação do AC. Caso isto ocorra, não haverá 
saldo para registrar novo LI com vinculação ao AC.
Ao final do processo produtivo, quando a embarcação já está pronta e todas as 
importações sob o regime de drawback foram devidamente efetuadas, deve-se dar início 
ao envio do AC para baixa. Este procedimento é realizado via Siscomex Web, no qual 
antes foi aberto e controlado o AC. Antes de efetuar o envio, é necessário certificar-se 
de que todas as informações dos itens de importação e de exportação estão adequadas 
no link “Operações”, acessando “Baixa de Ato Concessório”. O fabricante, então, deve 
emitir uma nota fiscal de venda que será declarada no AC no momento do envio para 
baixa. Para tal, é necessário acessar o link “Cadastrar Nota Fiscal de Fornecimento no 
Mercado Interno” e, para finalizar o procedimento de baixa realizado via Siscomex 
Web, deve-se clicar no link “Enviar para baixa”.
O próximo passo é efetuar a juntada de documentos confeccionando um livro, no 
qual constará: a) foto da embarcação; b) cópia da Nota Fiscal; c) ato concessório impresso; 
d) cópia da planta da embarcação (arranjo geral); e) cópia do termo de garantia; f) cópia 
autenticada do termo de entrega e aceitação; g) cópia da declaração de quitação dos 
motores; h) cópia do certificado do construtor; i) cópia da declaração de quitação do casco; 
j) cópia da licença de construção; k) cópia do REB; l) cópia do contrato de construção; m) 
documentos das importações (CI, DI, conhecimento de embarque e fatura comercial).
Após a juntada, o livro deve ser enviado ao DECEX via carta de encaminhamento. 
Desta forma poderão analisar as informações contidas no sistema, comparando-as com 
os documentos que constam no livro encaminhado. Não há um padrão de tempo para 
que a baixa seja efetivada, levará o tempo que o DECEX entender necessário para a 
análise completa. Então, estando tudo de acordo, o AC estará com o status “Baixado” no 
Siscomex Web. Caso o DECEX encontre irregularidades no AC ou deseje requisitar 
algum documento em especial, poderá postar exigências via sistema solicitando 
justificativas. As mesmas são respondidas também via sistema, caso seja enviado algum 
documento, basta informar o número do protocolo de recebimento do Minístério do 
Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior (MDIC).
4.2 DocUmentos necessários
Os documentos pertinentes ao regime de drawback formarão um livro de 
documentos, este visará provar a regularidade do Ato Concessório ao DECEX. Tal 
livro resume-se na juntada de documentos referente à embarcação que serão fornecidos 
pelo estaleiro, e também nos documentos das operações de comércio exterior.
O estaleiro deverá fornecer todos os documentos necessários para provar que a 
embarcação realmente foi construída e vendida conforme acordado no contrato de construção. 
Para tal, os seguintes documentos devem ser fornecidos ao despachante aduaneiro:
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a) foto da embarcação, que deverá mostrar o barco por inteiro sendo possível 
visualizar o nome da embarcação;
b) cópia da Nota Fiscal de venda da embarcação, na qual deverá constar em seu 
corpo o valor equiparado em moeda USD, o número da Lei Federal 9432 de 08/01/1997 
pertinente ao regime de drawback, o número do AC da embarcação vendida e o valor das 
importações realizadas sob o regime de drawback;
c) cópia do contrato de construção firmado entre o estaleiro e o armador comprador 
da embarcação;
d) cópia da planta da embarcação (arranjo geral), para provar as especificações 
técnicas do barco, tais como: modelo, comprimento total, calado de projeto, arqueação 
bruta e porte bruto;
e) cópia do termo de garantia oferecida pelo estaleiro, neste constarão cláusulas 
sobre a garantia ofertada sobre os bens principais do barco, como motores, geradores, 
propulsores e guinchos;
f) cópia autenticada do termo de entrega e aceitação, provando que o armador 
recebeu e aceitou a embarcação construída, atestando a aprovação sobre o barco;
g) cópia da declaração de quitação dos motores, emitida pelo estaleiro, comprovando 
o pagamento dos equipamentos;
h) cópia do certificado do construtor, emitido pelo estaleiro, atestando a capacidade 
de construção do barco;
i) cópia da declaração de quitação do casco, emitida pelo estaleiro, atestando o 
pagamento do casco da embarcação;
j) cópia da licença de construção, emitida por sociedade classificadora, assegurando 
determinada classificação de qualidade à futura embarcação, ou emitida pela Marinha 
do Brasil quando não houver classificação;
k) cópia do Registro Especial Brasileiro (REB), efetuado pelo armador da 
embarcação no Tribunal Marítimo após a aquisição da licença de construção. O REB não 
suprime o registro de propriedade marítima, sendo apenas complementar, assegurando 
vantagens ao armador como o financiamento oficial para conversão, modernização ou 
reparo da embarcação com taxa de juros semelhante à da embarcação para exportação, a 
ser equalizada pelo Fundo da Marinha Mercante, conforme Lei nº 9.432, de 8 de janeiro 
de 1997 e regulamentado pelo Decreto nº 2.256, de 1997.
Deverão constar no livro de documentos também aqueles utilizados para a liberação 
aduaneira das mercadorias importadas, tais como: a) conhecimento de embarque; b) 
fatura comercial; c) Declaração de Importação; d) Comprovante de Importação; e) cópia 
do Ato Concessório deferido.
Estes documentos provarão a vinculação das importações ao Ato Concessório e, 
teoricamente, a destinação das mercadorias importadas. Com base no livro de documentos 
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e no sistema Siscomex Web, o DECEX irá analisar os documentos envolvidos para 
atestar a regularidade do AC.
4.3 partes envolviDas
No decorrer das operações sob drawback nota-se a presença de dois principais 
órgãos públicos, sendo eles o DECEX e a Receita Federal do Brasil (RFB). Identificam-se 
também empresas privadas como importador, exportador, transportador e despachante 
aduaneiro. Todos estes envolvidos são peças fundamentais para que o processo seja 
concluído com sucesso.
O DECEX está vinculado à Secretaria de Comércio Exterior (SECEX), que por sua 
vez é subordinada ao MDIC. É responsável por acompanhar e controlar as operações de 
comércio exterior, analisando-as e realizando estudos a fim de aperfeiçoar a legislação 
brasileira que trata sobre importações e exportações. Neste cenário, enquadra-se o 
gerenciamento do drawback suspensão. Por meio do Siscomex Web, o DECEX atua 
no registro eletrônico do drawback, no tratamento administrativo automático das 
operações, e no acompanhamento das importações e das exportações vinculadas ao Ato 
Concessório do drawback Web.
No caso estudado, a Comissária Nelson Heusi efetua eventuais contatos telefônicos 
ou via correio eletrônico para solucionar dúvidas. Porém a comunicação primordial 
é realizada via Siscomex Web, sempre que solicitado pelo orgão, a fim de responder 
exigências. Por fim, caso seja necessário o envio de documentos, estes são enviados via 
correio para serem protocolados.
A Receita Federal do Brasil fica responsável por todo o planejamento e controle 
da fiscalização e da liberação aduaneira envolvida nas importações e nas exportações, 
sendo de essencial importância para o comércio exterior brasileiro. Nas operações sob 
o regime de drawback, a RFB, além de atuar nas importações e nas exportações, pode 
também executar fiscalização e imputar punições às empresas que não cumprirem com 
as obrigações estabelecidas em seus Atos Concessórios.
A Comissária Nelson Heusi sempre mantém contato com a RFB, por meio do 
Siscomex registrando DI’s e acompanhando os respectivos desembaraços e por contato 
direto com seus auditores para solução de dúvidas, de ambos, sobre importações 
específicas quando parametrizadas em canal amarelo ou vermelho. Realizam-se, também 
eventualmente, soluções de consultam a fim de sanar dúvidas sobre classificações fiscais.
O importador fica responsável pela liberação aduaneira das mercadorias importadas 
e pelo cumprimento e comprovação do regime de drawback em sua integralidade. Desta 
forma, fica também sujeito à auditoria da RFB sobre todos os processos realizados nos 
últimos cinco anos.
Neste caso, a Comissária Nelson Heusi, além de prestar o serviço de liberação 
aduaneira, também oferece o serviço do setor Trade Management & Outsourcing. 
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Desta forma, o importador tem assessoria em todo o processo logístico door to door 
e documental. O Outsourcing possibilita à empresa importadora ter alocado em sua 
estrutura um funcionário da Comissária Nelson Heusi para melhor acompanhamento 
de todos os processos.
Ao exportador cabe fornecer as mercadorias e disponibilizá-las conforme o 
Incoterm negociado. O termo mais rotineiro é o Ex Works – EXW, visto que nele o 
exportador apenas informa ao importador sobre a prontidão da mercadoria e aguarda 
que o transportador colete-a. 
O Trade Management & Outsourcing também efetua contato com os exportadores 
para evitar problemas nas importações. Estes são instruídos sobre a legislação brasileira 
e como devem ser preparados os documentos.
O transportador é quem irá emitir o conhecimento de carga e efetivamente 
transportar a carga com navios, aviões, ou demais meios de transporte, efetuando o frete 
internacional até o recinto alfandegado de destino no qual será liberada a mercadoria.
5 COnSIdERaçõES FInaIS
O setor naval está sendo fomentado no Brasil devido ao regime especial aduaneiro 
de drawback, que, no caso de embarcações, permite a venda do produto final no mercado 
interno. Este é mais um incentivo que facilita o crescimento do setor naval brasileiro, 
visto que assim os estaleiros podem tanto exportar quanto fornecer embarcações de alta 
tecnologia no mercado interno com preços competitivos.  
Observando a importância do drawback embarcação genérico para o setor naval, 
o presente trabalho apresentou os procedimentos de utilização deste regime especial 
aduaneiro na Comissária Nelson Heusi. Inicialmente identificaram-se as etapas da 
operacionalização, apresentando os documentos presentes no processo, e por fim, 
identificando as principais partes envolvidas na operação sob regime de drawback 
embarcação genérico.
As etapas das operações têm início com a abertura do Ato Concessório. Após 
realizada  esta primeira fase, a empresa habilitada já estará apta para vincular suas 
importações ao respectivo AC, agregando cada LI adequadamente. Depois de finalizado 
o processo produtivo do item de exportação, inicia-se a última etapa. Esta consiste em 
enviar o AC para baixa. Este procedimento é realizado via Siscomex Web, e todos os 
documentos pertinentes são enviados em forma de livro para análise do DECEX.
O artigo procurou apresentar também todos os documentos necessários para a 
realização e para a comprovação do regime especial em questão. Existem os documentos 
relativos à embarcação e também os documentos referentes a cada importação 
realizada, além do AC impresso na íntegra. Todos estes documentos formarão o livro 
de documentos, auxiliando a análise do DECEX e efetivando a baixa do AC.
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Foram identificadas ainda as principais partes envolvidas. O DECEX, subordinado 
ao MDIC, realiza a regulação do regime especial aduaneiro drawback e, por outro lado, 
a RFB efetua toda a parte aduaneira e fiscal.
O Brasil ainda engatinha no setor naval, longe dos maiores produtores mundiais, 
Coréia do Sul e China. Porém, o atual cenário Brasileiro fomenta o desenvolvimento 
deste setor, em especial o Naval Offshore, tendo em vista as recentes descobertas de 
petróleo do pré-sal na costa brasileira. É um mercado que certamente gira milhões de 
reais e desenvolve a economia do país.
O drawback auxilia o desenvolvimento deste setor. Sendo assim, é imprescindível 
haver cada vez mais profissionais treinados para realizar estas operações. Este trabalho 
poderá auxiliar estes profissionais no desempenho de suas funções relacionadas ao 
drawback embarcação genérico.
Observando a pesquisa, sugere-se aos futuros acadêmicos estudar a ampla área 
naval. É importante pesquisar a relevância e o peso deste setor na economia brasileira 
e quais são as perspectivas de crescimento do mesmo. É possível também pesquisar, 
detalhadamente, a sistemática de uma importação específica sob regime de drawback 
ou ainda desenvolver um estudo sobre os estaleiros da região catarinense inseridos no 
mercado internacional, demonstrando a influência do drawback para os mesmos.
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